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RESUMO 

 

 

Este estudo de caso teve por objetivo analisar a lucratividade da lavoura 

orizícola gaúcha nas últimas três safras agrícolas. Da mesma forma, se objetivou 

analisar o impacto e a influência de instrumentos de política agrícola do governo 

federal sobre a lucratividade da produção arrozeira, e os reflexos que eventuais 

mudanças na aplicação destes instrumentos ocasionariam nesta lucratividade. 

Para esse fim foram analisados dados de uma propriedade rural familiar na região 

de São Borja, que cultiva uma área de 350 hectares de arroz irrigado. Foi 

realizada também uma pequena contextualização da cadeia produtiva do arroz 

gaúcho, descortinando a sua situação no momento, seus principais problemas e 

oportunidades. Ao final deste estudo pode-se perceber que a lucratividade gerada 

pela propriedade rural nos últimos três períodos foi insuficiente, e que algumas 

mudanças nos instrumentos de política agrícola, poderiam ajudar a garantir aos 

produtores uma remuneração adequada, que permita que se mantenham na 

atividade e continuem a produzir este cereal essencial na dieta da população 

brasileira.  

 

 

Palavras Chave: Produção orizícola, Lucratividade, Instrumentos de política 

agrícola. 
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INTRODUÇÃO 

 

O arroz é o alimento mais consumido pela população brasileira, com 

demanda superior a 13 milhões de ton/ano.Os produtores gaúchos do grão são 

responsáveis por mais de 60% do cereal produzido no país. 

Devido à sua importância na dieta alimentar do brasileiro, o arroz é 

considerado um produto de segurança alimentar. Desta forma é indispensável que 

se garanta uma renda adequada ao produtor, a fim de que este possa prover um 

abastecimento adequado à demanda da população por esse alimento. 

Mas será que o arrozeiro do estado, exemplo de produtividade e qualidade 

de grão para o mundo, está tendo uma remuneração satisfatória, que lhe permita 

manter-se na atividade, a fim de  continuar produzindo o alimento necessário, a 

um preço acessível, para a população?  A resposta a essa pergunta é de grande 

importância para a sobrevivência da atividade orizícola no país, e, 

consequentemente, para a garantia de arroz barato e de qualidade para os 

brasileiros. 

 

Assim esse estudo tem por objetivo geral:  

 

• Analisar a lucratividade proporcionada pela atividade orizícola gaúcha; 

 

E  por objetivos específicos: 

 

• Analisar a importância de instrumentos da política agrícola 

governamental, como o crédito agrícola e a política de preços 

mínimos, na composição e sustentação desta lucratividade; 

 

• Analisar o impacto que eventuais mudanças nas diretrizes e no 

funcionamento destes instrumentos, ocasionariam na lucratividade da 

lavoura. 
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Devido à grande diversidade e complexidade de dados que teriam que ser 

analisados a fim de retratar toda a cadeia produtiva gaúcha, se determinou como 

objeto de análise um estabelecimento rural, de administração familiar, na cidade 

de São Borja, oeste do Rio Grande do Sul, onde são cultivadas 350 hectares de 

arroz. Da propriedade foram analisados dados das safras de 2005/06, 2006/07 e 

2007/08, a fim de medir a lucratividade obtida nestes três períodos no 

estabelecimento. 

Este estabelecimento rural a ser estudado, denominado Agropecuária São 

Pedro, está localizado na região de Mato Grande, 1° distrito de São Borja, ficando 

a apenas alguns quilômetros da sede do município. A trajetória da organização 

tem início a 41 anos, quando da chegada de uma família de descendentes de 

italianos a São Borja, provenientes da região da 4ª colônia, nas proximidades de 

Santa Maria. 

O patriarca, que já tinha experiência no cultivo de arroz, se dispôs a arrendar 

estas terras na localidade de Mato Grande de uma família muito tradicional da 

cidade. No início as dificuldades foram grandes, já que as terras nunca haviam 

sido usadas para a agricultura, devido a estarem localizadas em uma região de 

banhado, de difícil acesso e de grande dificuldade de preparação para o plantio. 

Nos dias atuais a propriedade pertence a um dos 11 filhos do patriarca, 

senhor Edionir Pedro Marchezan, sendo que este continua sendo arrendatário, 

não tendo, portanto, a posse da terra em questão. A agropecuária é um 

estabelecimento com administração de estilo familiar, em consonância com a 

maioria dos estabelecimentos de mesmo gênero na região. É dirigida pelo 

proprietário e seus dois filhos, com a ajuda de sete funcionários efetivos. 

O terreno se notabiliza por ser uma várzea plana, com a incidência de 

grandes áreas alagadiças e também de leves coxilhas, se caracterizando assim 

como excelente para a produção de arroz. 
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No primeiro capítulo deste estudo será mostrada uma pequena 

contextualização da cadeia orizícola gaúcha nos últimos anos, sua posição no 

mercado mundial, e suas perspectivas de crescimento e desenvolvimento. Além 

disso serão revisados alguns conceitos que serviram como base para a realização 

deste estudo. 

No capítulo posterior serão abordados os procedimentos metodológicos 

utilizados para a elaboração do trabalho, sendo seguido por um dedicado à 

análise propriamente dita dos resultados aferidos. 

Por fim serão apresentadas algumas considerações finais acerca dos 

resultados obtidos neste estudo, e algumas tendências para o futuro da cadeia 

orizícola gaúcha. 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA CADEIA ORIZÍCOLA GAÚCHA E 

INSTRUMENTOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA 

 

O mercado agrícola brasileiro e mundial é extremamente dinâmico, e suas 

mudanças ou a simples perspectiva destas, afetam diretamente o planejamento do 

produtor rural, seja no momento de decidir a área que ele irá produzir, seja no 

momento que o mesmo deverá comercializar o grão. E quaisquer modificações 

nestes fatores produzem efeitos que podem levar a uma variação de lucratividade. 

Assim acredita-se que se faz necessário, para um bom desenvolvimento deste 

trabalho que se faça uma contextualização da cadeia produtiva do arroz gaúcho. 

 

1.1. O mercado do arroz 

  

O arroz é o alimento mais consumido no mundo, com uma demanda prevista 

para esse ano de 620 milhões de toneladas, contra uma produção estimada em 

610 milhões de toneladas. Os estoques de passagem, que em 1998 giravam em 

torno de 200 milhões de toneladas, não deverão passar de 100 milhões em 2008. 

O preço da tonelada do produto já teve um acréscimo de cerca de 175 % nos 

últimos 12 meses. 

No Brasil, país que responde por cerca de 2% da produção mundial, a safra 

de arroz deve ficar em torno de 12 milhões de toneladas, contra um consumo de 

13,1 milhões . Já o estoque de passagem interno está em seu menor nível da 

história, com 1,2 milhão de toneladas. No Rio Grande do Sul, onde a atividade 

agropecuária é o grande motor da economia, foram colhidas 7,5 milhões de 

toneladas do cereal, de acordo com levantamento de safra recentemente 

finalizado pelo IRGA, o que corresponde a 62,5% da produção nacional. 

Em âmbito regional, a fronteira oeste do estado, onde se localiza a cidade de 

São Borja, aparece como destaque, com uma produção média de 7,5 mil kg/ht, 

contra uma média de 6,7 mil kg/ht do estado, e em nível bem superior à média de 

produtividade brasileira, de 4,1 mil kg/ht.  
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1.2. A evolução histórica dos preços 

 

A análise da variação dos preços do arroz entre 1973 e 2006 demonstra que 

os valores pagos ao produtor pela saca de 50 kg do produto vêm apresentando 

tendência de queda desde a década de setenta, seguindo uma tendência que se 

verifica na variação de preço da maioria das comodities agrícolas. Alguns 

analistas afirmam que essa tendência é irreversível, e que as variações ocorridas 

ao longo dos anos são apenas flutuações entre os pontos de piso e os pontos de 

pico de uma curva descendente. Realmente podemos visualizar no gráfico abaixo 

que já se teve momentos em que ocorreu esse tipo de situação. Após um período 

de pico entre os anos de 1998 e 1999, em meados do ano 2000 o preço do cereal 

sofreu um forte recuo, que perdurou até o final de 2002 quando, novamente iniciou 

um processo de reação, que se sustentou até meados de 2004 quando teve início 

outro processo de desvalorização de maior intensidade que o anterior, levando os 

preços aos menores patamares históricos, entre os anos de 2005 e 2006. Hoje 

vivemos uma fase de recuperação de valores, que se encaixa perfeitamente nesta 

teoria de variação cíclica com uma constante tendência de queda ao longo do 

tempo. 

Podemos visualizar essa tendência no gráfico a seguir:  
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Figura 1: Série histórica do comportamento do preço do saco de arroz no RS 

 

O que poderia levar a uma quebra nesse paradigma seria a conjuntura 

econômica mundial que se manteve de até meados do segundo semestre desse 

ano. A economia mundial vinha de crescimento de 20% nos últimos quatro anos, 

sendo liderada por países que possuem um grande contingente de pessoas de 

baixa renda, como China e Índia, aonde vivem 30% da população do planeta. Isso 

ocasionou o chamado efeito renda, ou seja, esta população mais pobre passou a 

ter acesso a um tipo de alimentação que antes não podiam adquirir, e com mais 



 13 

pessoas comprando comida, a lei da oferta e demanda se impõe, levando a uma 

alta no preço dos alimentos em geral. 

Além disso a contínua elevação, que vinha se verificando até então, da 

cotação do petróleo, principal fonte de combustível para máquinas agrícolas e 

insumo da maioria dos fertilizantes, fazia com que a demanda por produtos 

agrícolas para produção de biocombustíveis crescesse muito, principalmente nos 

Estados Unidos que oferece incentivos para sua produção. Esse desvio dos 

produtos de suas finalidades originais ajudou a pressionar ainda mais a cotação 

das comodities agrícolas. 

Juntando-se a isso condições climáticas desfavoráveis que devastaram 

lavouras no mundo todo, e o menor estoque de cereais dos últimos 25 anos, de 

acordo com a FAO, e teríamos uma conjuntura que poderia, se não inverter a 

tendência de queda contínua no  preço das comodities, ao menos deslocar as 

suas curvas de variação de preço, elevando os valores dos pisos e picos de seus 

ciclos. 

Mas em menos de três meses toda essa conjuntura mudou. Com a crise 

financeira que assola os mercados mundiais, a cotação do petróleo despencou, 

levando consigo as comodities agrícolas. Esta instabilidade dificulta qualquer 

previsão a respeito do comportamento do preço das comodities no curto prazo.   

 

1.3. Efeito da sazonalidade no preço de comercialização do arroz 

 

O efeito da sazonalidade na comercialização da saca de 50 kg de arroz por 

parte dos produtores ainda é facilmente verificável. No período de colheita, e nas 

semanas imediatamente posteriores a esse, se verifica uma queda acentuada no 

preço pago ao produtor pela saca de arroz. Os arrozeiros, em grande parte 

descapitalizados e com dívidas vencidas ou a vencer, acabam ofertando uma 

grande quantidade do produto em um período curto de tempo, o que leva à queda 

no valor da saca. Alguns instrumentos de política agrícola do governo federal,em 

especial o EGF, tem por objetivo tentar minimizar a ocorrência deste fenômeno. 
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1.4. O impacto do Mercosul na cadeia produtiva orizícola do RS 

 

Uma teoria que contribui em muito para explicar a queda dos preços do arroz 

nos últimos anos é explicitada em estudos de Renkin, Rucatti e Kayser (Renkin, 

Rucatti e Kayser, 2005), que abordam o desequilíbrio provocado pelo MERCOSUL 

na economia orizícola gaúcha.  

O MERCOSUL foi criado a fim de alavancar a participação dos países 

membros, Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, no comércio internacional. A idéia 

por trás da união dos estados membros era justamente ampliar as relações de 

forma complementar e eficiente entre as empresas desses países, fortalecendo a 

capacidade de exportação para terceiros mercados através da formação de um 

mercado interno livre e uma tarifa externa de exportação comum. 

Porém, observam-se desequilíbrios setoriais e situações de fluxo de 

mercadorias que implicam tratamento diferenciado a alguns estados membros, 

acarretando em prejuízos e ameaças a regiões e economias de outro e, no caso, 

especificamente, à região produtora de arroz da Metade Sul do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

Com o livre ingresso de mercadorias no âmbito interno ao MERCOSUL, 

houve uma ampliação do ingresso de arroz no mercado brasileiro, proveniente do 

Uruguai e Argentina. Mais do que isso, se aproveitando de ter um custo de 

produção inferior, os produtores dos dois países aumentaram muito a área 

semeada com arroz a com vistas à exportação para o mercado brasileiro. 

A tabela abaixo mostra as modificações ocorridas nas áreas utilizadas para o 

cultivo de arroz nos três países após a implementação do tratado: 

 
Tabela 1: Área cultivada antes e após o advento do Mercosul 
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De acordo com Kayser e Oliveira ( Kayser e Oliveira, 2005), as diferenças 

tributárias existentes entre os três países, fazem com que  o arroz produzido nos 

países vizinhos tenha custos unitários menores, devido aos menores preços de 

máquinas, equipamentos, implementos e insumos agrícolas. Traduzindo em 

números, o custo de produção nacional ultrapassava, em 2005, o custo de 

produção na Argentina e no Uruguai em 25% e 30% respectivamente. 

Este livre ingresso dos grãos proveniente do Uruguai e da Argentina no Brasil 

trouxe como conseqüência direta uma pressão de oferta, que passou a  ameaçar 

a sustentabilidade do setor produtivo, uma vez que a superoferta, deprimiu os 

preços, provocou queda na renda, e conseqüentemente, endividamento e 

desemprego rural.  

A partir da safra 2003/04, quando o Brasil se tornou auto-suficiente na 

produção orizícola a situação se agravou, pois o produto importado continuou 

entrando no país com um preço mais baixo que o arroz gaúcho. A explosão da 

oferta derrubou os preços da saca de arroz, que chegou, como já vimos na figura 

1, aos seus níveis mais baixos na história. 

Este cenário só não se repetiu este ano, pois as mudanças no mercado 

internacional fizeram com que fosse mais interessante para nossos vizinhos 

exportar sua safra para fora do mercosul a preços mais compensatórios. Ao 

mesmo tempo em que as importações perderam força, a escassez do produto no 

mercado internacional fez com que surgissem oportunidades de se exportar o grão 

brasileiro, levando a um recorde histórico na exportação de arroz no país, 

aproximadamente 400 milhões de toneladas na safra 2007/08. 
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1.5. Instrumentos de política agrícola 

 

1.5.1. Política de garantia de preços mínimos 

 

É uma política que visa a sustentação de preços mínimos para aqueles 

produtos considerados de segurança alimentar. Apesar de que, desde as 

primeiras décadas do século XX, houve ações governamentais a fim garantir 

preços para alguns produtos, foi só a partir da metade do referido século que se 

teve o início efetivo dessas operações. 

O preço mínimo oficial do arroz fixado pelo governo era de R$ 22,00, e foi 

válido até a safra 2007/08. A partir da próxima safra o novo preço mínimo será de 

R$ 25,80. 

 

1.5.1.1. Aquisição do Governo Federal (AGF) 

 

AGF é a aquisição do produto pelo Governo Federal pelo preço mínimo 

vigente na safra e se constitui no instrumento para compras diretas. Ele é 

realizado quando o preço de mercado está abaixo do preço mínimo estabelecido 

para a safra vigente. Este é o único instrumento pelo qual os estoques 

governamentais são efetivamente formados. (CONAB).  

Para isso o governo federal deve dispor de recursos não apenas para 

comprar, mas também para bancar os custos de armazenagem destes estoques 

reguladores. 

Devido ao alto dispêndio de recursos que envolvem o AGF, ele é oferecido 

limitado a uma determinada quantidade de produto por produtor. 

 

1.5.1.2. Empréstimo do Governo Federal ( EGF) 

 

O EGF é uma linha de crédito de comercialização, consistindo num 

empréstimo do governo ao produtor, pelo valor do preço mínimo vigente e que 

vence no período da entressafra. A garantia exigida para esse instrumento é o 
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penhor mercantil. O objetivo desse instrumento é evitar que o produtor tenha de 

vender a produção na safra por falta de recursos para saldar seus compromissos 

financeiros, inclusive o vencimento do crédito de custeio. 

Havia duas modalidades de EGF: EGF com opção de venda (EGF COV) e 

EGF sem opção de venda (EGF SOV). Um EGF com opção de venda dava ao 

produtor a opção de entregar o produto ao governo liquidando sua dívida, ou seja, 

podia tornar-se uma AGF indireta. Um EGF sem opção de venda só podia ser 

liquidado através do pagamento do empréstimo. (CONAB). 

 

1.5.1.3. Contratos de opção de venda 

 

O contrato de opção de venda do governo é um título, negociado pelo 

governo, que assume o compromisso de adquirir de produtores rurais e 

cooperativas a quantidade de produto vinculado ao contrato de opção, no seu 

vencimento e a um preço determinado (preço de exercício). O título é lançado por 

meio de leilão público, em que se estabelece seu preço –conhecido como prêmio. 

O preço de exercício menos o prêmio indica aos agentes do mercado uma 

expectativa de preços futuros. No vencimento da opção não há como o governo se 

furtar de realizar as compras previstas em contrato, caso o titular da opção deseje 

exercê-la. Assim esses contratos de opções públicos representam um seguro de 

preço aos produtores. 

A figura a seguir apresenta o fluxograma do funcionamento do mercado de 

opções públicas: 
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Figura 2: Fluxograma contrato de opção de venda agrícola 

 

Este instrumento se constitui numa forma moderna de intervenção no 

mercado, já que o governo nada gasta no ato do lançamento da opção, pelo 

contrário, pois recebe o prêmio que o produtor pagou. No vencimento da opção, o 

produtor decide se vai exercê-la ou não, o que será resultado do cálculo da 

diferença entre o preço de exercício e o preço de mercado na ocasião. Se o preço 

de mercado estiver acima do preço de exercício, o produtor não exerce a opção e 

vende sua produção no mercado. O Governo Federal adotou essa política na 

tentativa de se afastar das operações de manuseio das mercadorias, transferindo 

para o produtor a iniciativa de operar no mercado, reduzindo dessa forma, a 

quantidade de recursos públicos aplicados no programa, agilizando as operações 

e transferindo o armazenamento para a iniciativa privada.  

Então pode-se dizer que os principais objetivos dessa política são: sustentar 

os preços e sinalizar o mercado, garantir o valor de referência (preço de exercício) 

e selecionar armazéns e locais de entrega para os produtos. Assim, a intenção do 
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governo, ao adotar contratos de opção de venda, é, através de uma política de 

garantia de preços, reduzir os riscos do produtor garantindo-lhe a compra de seu 

produto e permitir o planejamento de investimentos, pois o produtor saberá o valor 

mínimo que receberá na venda do produto, objeto da opção. 

 

1.5.2. Política de Crédito Agrícola 

 

A política de crédito agrícola tem por objetivo estimular a atividade 

agropecuária, favorecendo o oportuno e adequado custeio da produção e a 

comercialização de produtos agropecuários. Assim se pretende também incentivar 

a introdução de métodos racionais no sistema de produção, visando ao aumento 

da produtividade, à melhoria do padrão de vida das populações rurais, à adequada 

utilização dos recursos naturais e a otimização da oferta de alimentos a preços 

acessíveis à população como um todo. (CONAB) 

 

 

 

1.5.2.1. Custeio Agrícola 

 

É destinado ao financiamento das despesas das lavouras desde o preparo da 

terra até a colheita. Para a formalização deste crédito rural são utilizados títulos, 

promessas de pagamento com garantia real cedularmente constituída. 

Esses títulos podem  ser classificados, quanto a natureza de suas garantias 

em : 

Cédula Rural Pignoratícia: Penhor 

Cédula Rural Hipotecária: Hipoteca 

Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária: Penhor e Hipoteca 

 

A taxa efetiva de juros atual é de 6,75% a.a., mas nas safras de 2005/06 e 

2006/07 esta taxa estava cotada a 8,75% a.a. 
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Este trabalho se caracteriza por ser um estudo de caso, que tem por objetivo 

analisar a lucratividade da lavoura de arroz, e a influência que alguns instrumentos 

da política agrícola do governo possam ter sobre essa lucratividade, tentando 

responder se o orizicultor gaúcho está conseguindo um retorno satisfatório que o 

permita manter-se na atividade. 

Na tentativa de atender a estas questões, primeiramente se buscou 

contextualizar, a cadeia produtiva do cereal. Se mostrou a realidade do mercado 

de arroz no Rio Grande do Sul, os principais problemas que enfrentam os 

arrozeiros, e os instrumentos de que dispõe o governo federal a fim de tentar 

amenizá-los. 

A amostra a ser analisada é um estabelecimento rural, de administração 

familiar, na localidade de São Borja. Esta organização cultiva 350 hectares de 

arroz irrigado em terras arrendadas. 

Desta propriedade serão analisados os índices de produtividade, custo de 

produção, receita auferida, e por fim a lucratividade do período. Quando possível 

estes índices serão comparados com os respectivos índices do IRGA, que 

representam as médias destes no estado. Serão levados em conta três períodos 

de tempo que compreendem as três últimas safras de arroz: 2005/06, 2006/07 e 

2007/08. 

Além disso serão analisadas as mudanças que ocorreriam nos índices supra-

citados da propriedade,  no advento de alguma mudança nas regras ou aplicação 

de algum instrumento da política agrícola.  

A partir da situação original primeiramente analisada, será(ão) criada(s) uma 

(várias) situação(ões) onde se modifica ou se aplica, algum destes instrumentos. 

Exemplificando, pode-se criar uma situação, a partir do original, adicionando-se 

uma contratação de AGF, e assim analisar as modificações que essa operação 

acarretará em alguns dos índices originais, como a receita total ou a própria 

lucratividade. 
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Por outro lado, também se pode analisar os efeitos que um eventual aumento 

na disponibilidade de crédito agrícola traria para a propriedade. No caso deste 

crédito conseguir prover a totalidade dos recursos para a formação da lavoura, 

qual seria o impacto no custo total desta e, consequentemente, na lucratividade? 

A complexidade da lavoura orizícola gaúcha é muito grande para ser trazida 

à tona com a análise de apenas uma área de lavoura em particular. Da mesma 

forma, uma análise mais aprofundada da situação patrimonial seria mais precisa 

na apuração dos resultados. Mesmo assim entende-se que estudo possa servir 

para delinear a situação vivida pelo orizicultor do estado e quem sabe até mesmo 

embasar algum estudo mais aprofundado a respeito de sua situação econômico-

financeira. 

No próximo capítulo poderá se observar mais claramente o processo 

utilizado, quando enfim serão apresentados os resultados auferidos no estudo dos 

dados da propriedade em questão. 
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3. ANÁLISE DA LUCRATIVIDADE E INFLUÊNCIAS DOS INSTRUMENTOS DE 

POLÍTICA AGRÍCOLA  NA LUCRATIVIDADE DA LAVOURA   

 

Neste capítulo serão analisadas as demonstrações das atividades da 

propriedade rural durante as três últimas safras. Primeiramente será mostrado e 

discutido o comportamento da organização durante esses três períodos, seus 

índices de produtividade e respectivos custos de produção, bem como os 

resultados auferidos. 

Posteriormente serão explicitados algumas modificações que poderiam ser 

verificadas, no caso da ocorrência de algumas mudanças na utilização dos 

instrumentos de política agrícola por parte do governo federal.  

 

3.1. Análise da lucratividade  

 

No período de 2005/06 a propriedade analisada vinha de alguns anos de 

baixa rentabilidade,devido, principalmente ao baixo valor pago ao produtor pelo 

saco de arroz no mercado brasileiro, graças aos motivos ja apresentados no 

segundo capítulo deste estudo. Da mesma forma, vimos que este preço chegou 

aos menores indices da história nas safras 2005/06 e 2006/07. 

As demonstrações que serão aqui apresentadas refletem esta dificuldade, 

dificuldade esta amplificada pelos períodos de estiagem que acometeram 

fortemente a cultura nestas duas safras. 

A safra 2007/08 começou com perspectivas nebulosas para o 

estabelecimento estudado, devido à descapitalização gerada pelos maus 

resultados dos períodos anteriores e a perspectiva de aumento dos custos de 

produção. Mas a alta produtividade da lavoura, aliada a todo um contexto do 

mercado internacional, alta no preço das comodities, baixos estoques de cereais; 

que alavancou o preço do arroz no mercado interno, acabaram por reverter esta 

expectativa negativa. 

Abaixo explicitaremos as informações destes tres períodos analisados. 
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3.1.1.Safra 2005/06 

 

3.1.1.1. Produtividade 

 

Nesta safra, como ja referido, a produtividade média da área estudada foi 

afetada em função da seca. 

 

PRODUTIVIDADE Safra 2005/06   
  Média (sacos/ht) Total (sacos) 
Area 350 hts 127,47 44.615 

                            

                           Tabela 2: Produtividade safra 2005/06 

 

Apesar dos problemas ocasionados pela estiagem, a produtividade média, de 

127,47 sacos por hectare, ficou próxima da média estadual medida pelo IRGA, de 

133,58 sacos por hectare. 

 

 

 

3.1.1.2. Receita  

O baixo preço médio de venda do saco, fez com que se obtivesse uma 

receita total aquém do esperado. 

 

RECEITA SAFRA 2005/06   
  Area 350 ht 
Produtividade Média 
(scs/ht) 127,47 
Total Colhido ( sacos) 44.615 
Preço médio de venda   R$         20,19  
Receita Total R$ 900.766,74  

                                 

                                 Tabela 3: Receita safra 2005/06 

 

Como veremos abaixo, esta receita não foi suficiente para cobrir as despesas 

decorrentes da formação e manutenção da lavoura. 
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3.1.1.3. Custo de produção  

 

CUSTO DE PRODUÇÃO SAFRA 
2005/2006             Area  

     350 
hectares   

        
ITENS DO CUSTO         R$/ht  Sacos/ht        % 
        
Óleo Diesel  R$            387,35  19,19 12,42% 
Energia Elétrica  R$             81,22  4,02 2,61% 
Semente  R$             85,00  4,21 2,73% 
Adubo (base/cob)  R$            197,23  9,77 6,33% 
Defensivos  R$            219,08  10,85 7,03% 
Aviação  R$             70,90  3,51 2,27% 
Fretes e transportes internos  R$            135,62  6,72 4,35% 
Salários e comissões  R$            244,38  12,10 7,84% 
Taxas  R$             87,30  4,32 2,80% 
Secagem  R$             97,22  4,82 3,12% 
Arrendamento  R$            247,20  12,24 7,93% 
Reformas e manutenções  R$            305,22  15,12 9,79% 
Juros ( custeio)  R$             76,86  3,81 2,47% 
Juros   R$            234,91  11,63 7,53% 
Depreciação  R$            326,97  16,19 10,49% 
Despesas adm e taxas governo  R$            321,15  15,91 10,30% 
        
CUSTO TOTAL ( por hectare)  R$         3.117,61  154,41 100,00% 
CUSTO TOTAL R$   1.091.163,50      
Preço médio de venda- R$/saco  R$             20,19      

 

Tabela 4: Custo de produção safra 2005/06 

 

O custo de produção chegou a R$ 3.117,61 por hectare, totalizando R$ 

1.091.163,50. Levando-se em conta o preço médio de venda de arroz, de R$ 

20,19 , o custo chegou a 154,41 sacos de arroz por hectare. Ou seja, seria 

necessário aumentar a produtividade em  27 sacos de arroz por hectare, mais de 

20% de aumento, a fim de ao menos igualar a receita ao custo total da lavoura, 

eliminando assim o prejuízo. 
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3.1.1.4. Resultado: 

 

Assim observamos que neste ano safra o estabelecimento gerou um 

resultado negativo: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2005/06 
Area 350 ht   
Custo total  R$ 1.091.163,50  
Receita Total R$    900.766,76  
Prejuízo R$    190.396,74  
    
Resultado Negativo de 17,45% 

                                     

                                      Tabela 5: Lucratividade safra 2005/06 

 

Observa-se no período um prejuízo de grande magnitude, da ordem de      

R$ 190.396,74, prejuízo esse correspondente a 17,45 % do valor do custo total. 

 

3.1.2. Safra 2006/07 

 

3.1.2.1. Produtividade 

 

Novamente a estiagem, que ja havia prejudicado a produtividade da safra 

anterior, se fez presente por um grande período, gerando uma retração na 

produtividade que poderia ser alcançada pela àrea em condições normais.  

 

PRODUTIVIDADE Safra 2006/07   
  Média (sacos/ht) Total (sacos) 
Area 350 hts 134,4 47.040 

                           

                                      Tabela 6: Produtividade safra 2006/07 

 

Mesmo assim essa produtividade média ficou muito próxima da média 

estadual medida pelo IRGA nesta safra. 
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3.1.2.2. Receita 

 

Nesta safra o preço do saco do arroz se manteve em níveis muito baixos, 

graças aos motivos ja expostos anteriormente no capítulo 2, e além disso, devido 

à falta de recursos e crédito decorrentes dos prejuízos da safra anterior, o produtor 

se viu na obrigação de vender grande parte de sua produção logo após a colheita, 

a fim de honrar os compromissos vencidos ou que estavam por vencer. Ao 

comercializar o produto na época de maior oferta o produtor acabou recebendo 

um valor menor pelo saco, auferindo uma receita menor do que se tivesse a 

possibilidade de vender esse produto no segundo semestre. 

 

RECEITA SAFRA 2006/07   
  Area 350 ht 
Produtividade Média 
(scs/ht) 134,4 
Total Colhido ( sacos) 47.040 
Preço médio de venda  R$            22,57  
Receita Total R$ 1.061.692,80  

 

                               Tabela 7: Receita safra 2006/07 
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3.1.2.3. Custo de produção 

O custo total final por hectare foi semelhante ao da safra anterior, mas alguns 

itens que compõem este custo tiveram variação significativa. 

 

CUSTO DE PRODUÇÃO SAFRA 
2006/2007            Area 

     350 
hectares   

        

ITENS DO CUSTO         R$/ht 
 
Sacos/ht        % 

        
Óleo Diesel  R$          404,80  17,94 12,85% 
Energia Elétrica  R$            62,05  2,75 1,97% 
Semente  R$            91,42  4,05 2,90% 
Adubo (base/cob)  R$          203,42  9,01 6,46% 
Defensivos  R$          226,13  10,02 7,18% 
Aviação  R$            79,87  3,54 2,54% 
Fretes e transportes internos  R$          123,27  5,46 3,91% 
Salários e comissões  R$          231,34  10,25 7,34% 
Taxas  R$            99,64  4,41 3,16% 
Secagem  R$          106,12  4,70 3,37% 
Arrendamento  R$          290,19  12,86 9,21% 
Reformas e manutenções  R$          285,22  12,64 9,05% 
Juros ( custeio)  R$            81,60  3,62 2,59% 
Juros   R$          294,27  13,04 9,34% 
Depreciação  R$          279,75  12,39 8,88% 
Despesas adm e taxas governo  R$          291,02  12,89 9,24% 
        
CUSTO TOTAL ( por hectare)  R$       3.150,11  139,57 100,00% 
CUSTO TOTAL R$ 1.102.538,50      
Preço médio de venda- R$/saco  R$            22,57      

 

Tabela 8: Custo de produção safra 2006/07 

 

Percebe-se que a maioria dos itens sofreram pequenas variações, mas o 

item Energia Elétrica por exemplo, teve uma redução significativa na sua 

participação sobre o custo total. Redução essa derivada principalmente, de um 

melhor manejo da irrigação, que possibilitou que os motores elétricos 

responsáveis pela irrigação, se mantivessem em funcionamento prioritariamente 

no horário noturno, onde se aplicam tarifas reduzidas sobre o consumo de 

energia. 
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Por outro lado observa-se um aumento na participação dos juros sobre 

capital de terceiros na composição do custo total. Enquanto os juros sobre o 

crédito custeio oficial se mantiveram praticamente estáveis, estes juros 

aumentaram em 20% a sua participação, passando de 7,53% para 9,34% do custo 

total da lavoura. 

Pode-se dizer que as principais causas desse aumento foram a 

descapitalização do produtor, devido ao mau resultado da safra anterior,e uma 

baixa cobertura do crédito oficial, que, na safra citada, atendeu a apenas 34,38% 

do custo total de produção. Isto fez com que o estabelecimento tivesse que 

adquirir a maior parte dos insumos para a formação da lavoura à prazo, arcando 

com juros de mercado, bem mais elevados. 

Levando -se em consideração o preço médio de vendo do saco, que no 

período ficou em R$ 22,57, o custo, em sacos por hectare, da àrea caiu para 

139,57, pouco mais de 5 sacos acima da produtividade média que ficou em 134,4 

sacos por hectare. 

 

3.1.2.4. Resultado 

 

Novamente se percebe que os investimentos geraram um resultado negativo: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2006/07 
Area 350 ht   
Custo total  R$ 1.102.538,50  
Receita Total R$ 1.061.692,80  
Prejuízo R$     40.845,70  
    
Resultado Negativo de 3,7%   

                     

                          Tabela 9: Lucratividade safra 2006/07 

 

Apesar de um resultado melhor do que o do ano safra anterior, o 

empreendimento ainda foi deficitário, gerando um prejuízo de R$ 40.845,70, que 

representou 3,7% do custo total. 
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3.1.3. Safra 2007/08 

 

3.1.3.1. Produtividade 

Depois de dois anos sendo prejudicada pela estiagem, a cultura de arroz no 

estado conviveu com um clima praticamente normal durante todo o ciclo produtivo. 

Dessa forma se conseguiu uma produtividade média recorde no estado, situação 

que também se verificou na área avaliada. 

 

PRODUTIVIDADE  Safra 2007/08   
  Média (sacos/ht) Total (sacos) 
Area 350 hts 142 49.700 

 

                           Tabela 10: Produtividade safra 2007/08 

 

A produtividade chegou a 142 sacos por hectare, acima da média estadual, 

gerando uma produção recorde para a área de 49.700 sacos. 

 

3.1.3.2. Receita 

 

Apesar de ter iniciado a comercialização em plena colheita, com o mercado 

ainda morno, e pagando um preço ainda baixo pelo saco do produto, a forte 

demanda pelo cereal no mercado internacional acabou influenciando o mercado 

interno, ocorrendo uma forte alta do preço em meados do segundo semestre. Em 

conjunto com a maior produtividade, a melhora do preço do saco elevou a receita 

total do estabelecimento no período. 

 

 

RECEITA SAFRA 2007/08   
  Area 350 ht 
Produtividade Média 
(scs/ht) 142 
Total Colhido ( sacos) 49.700 
Preço médio de venda  R$            30,45  
Receita Total R$ 1.513.365,00  

 

                                Tabela 11: Receita safra 2007/08 
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3.1.3.3. Custo de produção 

 

Neste ano/safra o custo total sofreu uma variação positiva significativa, com 

relação ao período anterior, de quase 20%. Novamente se verificou uma 

movimentação percentual expressiva de alguns dos itens que compõem o custo. 

 

CUSTO DE PRODUÇÃO SAFRA 
2007/2008            Area 

    350 
hectares   

        

ITENS DO CUSTO         R$/ht 
 
Sacos/ht        % 

        
Óleo Diesel  R$          377,10  12,38 10,05% 
Energia Elétrica  R$            57,82  1,90 1,54% 
Semente  R$          112,91  3,71 3,01% 
Adubo (base/cob)  R$          337,97  11,10 9,01% 
Defensivos  R$          209,12  6,87 5,57% 
Aviação  R$            43,21  1,42 1,15% 
Fretes e transportes internos  R$          132,02  4,34 3,52% 
Salários e comissões  R$          239,29  7,86 6,38% 
Taxas  R$          122,50  4,02 3,26% 
Secagem  R$          297,99  9,79 7,94% 
Arrendamento  R$          391,50  12,86 10,43% 
Reformas e manutenções  R$          300,27  9,86 8,00% 
Juros ( custeio)  R$            71,05  2,33 1,89% 
Juros   R$          424,81  13,95 11,32% 
Depreciação  R$          337,67  11,09 9,00% 
Despesas adm e taxas governo  R$          296,89  9,75 7,91% 
        
CUSTO TOTAL (por hectare)  R$       3.752,12  123,22 100,00% 
CUSTO TOTAL R$ 1.313.242,00      
Preço médio de venda- R$/saco  R$            30,45      

 

Tabela 12: Custo de produção safra 2007/08  

 

Neste período se observa um aumento considerável nas despesas com 

adubação, tanto por ter sido usada uma carga maior, mas principalmente, pela 

elevação nos preços deste item, acompanhando a tendência de alta do petróleo, 

que é o um dos principais insumos na fabricação de adubos e derivados. Outro 

item que teve um aumento representativo foram os custos de secagem. Por ser 

proporcional à produção, ele foi influenciado pela elevação da produtividade da 
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propriedade. Além disso a forte demanda ocasionada pela maior produção na 

região, levou os armazéns a cobrarem um percentual maior a fim de efetuarem a 

secagem do produto. 

O arrendamento foi outro item que teve um grande aumento percentual na 

composição do custo, passando de 9,21% para 10,43% deste. 

Os juros não oficiais continuaram a sua escalada, atingindo neste período 

11,32% de participação no custo total, um aumento de mais de 20% com relação 

aos 9,34% do período anterior. Novamente a explicação se deve a 

descapitalização do estabelecimento após dois anos de prejuízos acumulados, 

fazendo com que necessitasse comprar a maioria dos insumos à prazo ou recorrer 

ao mercado a fim de conseguir os recursos necessários para a manutenção da 

lavoura. Por outro lado os juros derivados do custeio oficial, principalmente devido 

à queda da taxa de juros básica, que passou de 8,75% a.a. para 6,75% a.a. Mas a 

cobertura do crédito oficial continuou restrita, atendendo a apenas 32,82% dos 

recursos necessários para viabilizar a lavoura. 

Como o preço médio de venda do saco arroz no período foi de R$ 30,45, o 

custo total por hectare ficou em 123,22 sacos por hectare. Note-se que dos três 

anos/safra analisados, este foi o único em que a produtividade média, de 142 

sacos por hectare, foi superior ao custo por hectare, gerando um resultado positivo 

de quase 19 sacos por hectare. 

 

3.1.3.4. Resultado 

 

Pela primeira vez nos períodos analisados se verifica um resultado positivo: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2007/08 
Area 350 ht   
Custo total  R$ 1.313.238,50  
Receita Total R$ 1.513.365,00  
Lucro R$   200.126,50  
    
Lucratividade de 15,24%   

 

                            Tabela 13: Lucratividade safra 2007/08 
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O primeiro resultado positivo dos períodos analisados se deu principalmente 

devido à melhora na produtividade e a recuperação dos preços do produto, que 

elevaram a receita, possibilitando até mesmo cobrir o aumento no custo de 

produção. Assim o investimento teve como resultado uma lucratividade de 

15,24%, gerando um lucro total de R$ 200.126,50. 

 

3.1.4. Considerações 

 

Esta pequena análise da situação de lucratividade da propriedade nos 

últimos três períodos permite concluir que a  situação desta é delicada. 

Primeiramente temos que deixar bem claro que apesar da estiagem ter 

prejudicado a produtividade da lavoura nos dois primeiros períodos analisados, a 

média de produtividade da àrea analisada ficou bem próxima à média do estado 

medida pelo IRGA, como podemos verificar no gráfico abaixo: 
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Figura 3: Gráfico média de produtividade  
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Na última safra a produtividade da propriedade foi até superior a média 

estadual medida pelo instituto. Assim, pode se inferir que a situação de 

lucratividade da lavoura estudada, serve como parâmetro para entender a 

situação de lucratividade da lavoura orizícola como um todo no estado. 

 Após dois anos operando com prejuízos a organização conseguiu gerar um 

resultado positivo, mas ainda insuficiente para compensar a descapitalização 

ocorrida nos anos anteriores. Apesar de se verificar uma contínua melhora de 

alguns itens operacionais do custo de produção, como energia elétrica e óleo 

diesel, que refletem uma melhora na gestão da propriedade e no manejo da 

lavoura, o acentuado aumento da participação de outros itens, em especial os 

juros sobre o capital não financiado pelo crédito oficial, não permitiram uma queda 

no custo de produção. Pelo contrário, nesta última safra, ancorado no crescimento 

dos gastos financeiros e no expressivo aumento no preço de alguns insumos 

essenciais para a formação da lavoura, o custo total teve um acréscimo de quase 

20%. 

Na análise específica da lucratividade, após dois anos operando com 

prejuízos a organização conseguiu gerar um resultado positivo, mas ainda 

insuficiente para compensar a descapitalização ocorrida nos anos anteriores. 

  Além disso, a acentuada suba nos insumos formadores da lavoura,que já 

havia sido verificada na safra anterior, vem sendo intensificada na atual safra, com 

alguns produtos sendo comercializados com um aumento incrível, superior a 

100% de acréscimo com relação à safra passada. Isto tudo, conjugado com as 

incertezas que cercam os mercados mundiais, e , por consequência, o mercado 

de arroz, gerando insegurança sobre o valor a ser recebido pelo produto na safra, 

exigem que a administração da propriedade atue com extrema cautela, a fim de 

não por em risco a sua propriedade e assim garantir a continuidade na atividade 

nos próximos anos. 
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3.2. Influência dos instrumentos da política agrícola na lucratividade 

 

Vimos anteriormente os resultados obtidos pela propriedade estudada 

durante as três últimas safras. Agora tentaremos analisar possíveis modificações 

que poderiam ser observadas nestes resultados, caso o governo federal 

promovesse mudanças na utilização de alguns de seus instrumentos de política 

agrícola. 

Para isso serão simuladas mudanças na política de crédito agrícola, através 

do crédito de custeio, e também na política de garantia de preços mínimos, 

através de um de seus principais instrumentos: o AGF. 

 

 

3.2.1. Mudanças no crédito de custeio 

 

Como se pode perceber nos tópicos anteriores, os juros sobre o capital 

necessário para a formação da lavoura não coberto pelo crédito agrícola, os 

denominados juros não oficiais, foi um dos itens que mais influenciaram o 

aumento no custo de produção.  

Assim será simulada uma situação ideal, onde a totalidade dos custos de 

produção seriam cobertos pelo crédito oficial. Serão observadas então as 

diferenças existentes entre a situação simulada e a real, afim de analisar melhor a 

influência deste instrumento na lucratividade da lavoura de arroz. 
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3.2.1.1. Safra 2005/06 

 

Supondo-se que a produtividade e o preço médio de venda seriam os 

mesmos, têm-se uma produção total e uma receita total iguais à da situação real, 

de 44.615 sacos e R$ 900.766,74 respectivamente. 

 

Custo de Produção 

Aqui se verifica a diferença fundamental entre as duas situações: 

 

CUSTO DE PRODUÇÃO SAFRA 
2005/2006             Area  

     350 
hectares   

        
ITENS DO CUSTO         R$/ht  Sacos/ht        % 
        
Óleo Diesel  R$          387,35  19,19 12,84% 
Energia Elétrica  R$            81,22  4,02 2,69% 
Semente  R$            85,00  4,21 2,82% 
Adubo (base/cob)  R$          197,23  9,77 6,54% 
Defensivos  R$          219,08  10,85 7,26% 
Aviação  R$            70,90  3,51 2,35% 
Fretes e transportes internos  R$          135,62  6,72 4,50% 
Salários e comissões  R$          244,38  12,10 8,10% 
Taxas  R$            87,30  4,32 2,89% 
Secagem  R$            97,22  4,82 3,22% 
Arrendamento  R$          247,20  12,24 8,19% 
Reformas e manutenções  R$          305,22  15,12 10,12% 
Juros ( custeio)  R$          210,66  10,43 6,98% 
Depreciação  R$          326,97  16,19 10,84% 
Despesas adm e taxas gov.  R$          321,15  15,91 10,65% 
        
CUSTO TOTAL ( por hectare)  R$       3.016,50  149,41 100,00% 
CUSTO TOTAL R$ 1.055.775,00      
Preço médio de venda- R$/saco  R$            20,19      

 

Tabela 14: custo de produção (custeio modificado) safra 2005/06 

 

O custo com juros cai de 10% do total dos custos, R$ 311,77/ht para menos 

de 7%, R$ 210,66/ht, diminuindo consequentemente o custo por hectare para R$ 

3.016,50 , ou 149,41 sacos por hectare e o custo total para R$ 1.055.775,00. 
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Resultado: 

Em consequência da diminuição do custo de produção ocorre uma ligeira 

melhora no resultado do período, que mesmo assim não deixa de ser negativo: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2005/06 
Area 350 ht   
Custo total  R$ 1.055.775,00  
Receita Total  R$   900.766,76  
Prejuízo  R$   155.008,24  
    
Resultado Negativo de 14,68%   

                           

                          Tabela 15: Lucratividade (custeio modificado) safra 2005/06 

 

Apesar do resultado ainda ser negativo, a cobertura total do custeio agrícola 

faria com que se diminuísse o prejuízo do período de R$ 190.396,70 para R$ 

155.008,24, uma diminuição de R$ 35.388,50.  
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3.2.1.2. Safra 2006/07 

 

Novamente supõe-se que a produtividade e o preço médio de venda seriam 

os mesmos, tendo-se então uma produção total de 47.040 sacos e uma receita 

total da ordem de R$ 1.061.692,80. 

 

Custo de Produção 

 

CUSTO DE PRODUÇÃO SAFRA 
2006/2007            Area 

     350 
hectares   

        
ITENS DO CUSTO         R$/ht  Sacos/ht        % 
        
Óleo Diesel  R$          404,80  17,94 13,44% 
Energia Elétrica  R$            62,05  2,75 2,06% 
Semente  R$            91,42  4,05 3,04% 
Adubo (base/cob)  R$          203,42  9,01 6,75% 
Defensivos  R$          226,13  10,02 7,51% 
Aviação  R$            79,87  3,54 2,65% 
Fretes e transportes internos  R$          123,27  5,46 4,09% 
Salários e comissões  R$          231,34  10,25 7,68% 
Taxas  R$            99,64  4,41 3,31% 
Secagem  R$          106,12  4,70 3,52% 
Arrendamento  R$          290,19  12,86 9,64% 
Reformas e manutenções  R$          285,22  12,64 9,47% 
Juros ( custeio)  R$          237,38  10,52 7,88% 
Depreciação  R$          279,75  12,39 9,29% 
Despesas adm e taxas governo  R$          291,02  12,89 9,66% 
        
CUSTO TOTAL ( por hectare)  R$       3.011,62  133,43 100,00% 
CUSTO TOTAL R$ 1.054.067,00      
Preço médio de venda- R$/saco  R$            22,57      

 

Tabela 16: Custo de produção ( custeio modificado) safra 2006/07 

 

O custo com juros cai de R$ 375,87/ht, ou quase 12% do custo total, para R$ 

237,38/ht, ou menos de 8% do custo total. O custo total por hectare cai para 

R$3.011,62, o equivalente a 133,43 sacos por hectare. O custo total cai para R$ 

1.054.067,00. 
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Resultado: 

A melhora percebida no período permite que ao invés de um resultado 

negativo, se tenha uma pequena variação positiva: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2006/07 
Area 350 ht   
Custo total   R$1.054.067,00  
Receita Total  R$1.061.692,80  
Lucro  R$       7.625,80  
    
Resultado positivo de 0,72%   

                             

                            Tabela 17: Lucratividade ( custeio modificado) safra 2006/07 

 

A total cobertura do custo de produção pelo crédito oficial, geraria um 

resultado positivo, ainda que em valores muito baixos, mas monetariamente 

resultaria em uma diferença de valores no montante de R$ 48.471,50. 
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3.2.1.3. Safra 2007/08 

 

Como anteriormente, supõe-se que a produtividade e o preço de venda se 

mantenham nos mesmos patamares, resultando em uma produção total 49.700 

sacos e uma receita total de R$ 1.513.365,00. 

 

Custo de Produção 

 

CUSTO DE PRODUÇÃO SAFRA 
2007/2008            Area 

    350 
hectares   

        
ITENS DO CUSTO         R$/ht  Sacos/ht        % 
        
Óleo Diesel  R$          377,10  12,38 10,86% 
Energia Elétrica  R$            57,82  1,90 1,66% 
Semente  R$          112,91  3,71 3,25% 
Adubo (base/cob)  R$          337,97  11,10 9,73% 
Defensivos  R$          209,12  6,87 6,02% 
Aviação  R$            43,21  1,42 1,24% 
Fretes e transportes internos  R$          132,02  4,34 3,80% 
Salários e comissões  R$          239,29  7,86 6,89% 
Taxas  R$          122,50  4,02 3,53% 
Secagem  R$          297,99  9,79 8,58% 
Arrendamento  R$          391,50  12,86 11,27% 
Reformas e manutenções  R$          300,27  9,86 8,65% 
Juros ( custeio)  R$          216,48  7,11 6,23% 
Depreciação  R$          337,67  11,09 9,72% 
Despesas adm e Taxas governo  R$          296,89  9,75 8,55% 
        
CUSTO TOTAL (por hectare)  R$       3.472,74  114,05 100,00% 
CUSTO TOTAL R$ 1.215.459,00      
Preço médio de venda- R$/saco  R$            30,45      

 

Tabela 18: Custo de Produção ( custeio modificado) safra 2007/08 

 

O custo com juros cai de R$ 495,86/ht para R$ 216,48/ht, passando de mais 

de 13% para pouco mais de 6% a sua participação no custo total. O custo total por 

hectare passa para R$ 3.472,74, equivalendo a 114,05 sacos por hectare, e o 

custo total fecha em R$ 1.215.459,00. 

 



 40 

Resultado: 

A lucratividade que ja era razoável na situação inicial, se torna bastante 

atrativa na nova situação: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2007/08 
Area 350 ht   
Custo total  R$ 1.215.459,00  
Receita Total R$ 1.513.365,00  
Lucro  R$   297.906,00  
    
Resultado positivo de 24,50% 

                                 

                                  Tabela 19 : Lucratividade ( custeio modificado) safra 2007/08 

 

Neste período, com o crédito oficial cobrindo todos os custos da lavoura, 

obtêm-se como resultado uma lucratividade de quase 25% o que pode ser 

considerado um bom número em comparação aos números dos períodos 

anteriores. Esse cenário possibilitaria um acréscimo de lucro da ordem de R$ 

97.779,50. 

 

 

3.2.1.4. Considerações 

 

Com essa breve análise percebe-se a peso dos juros nos custos de produção 

da lavoura orizícola. Por esse motivo destaca-se a importância de uma política de 

crédito agrícola mais abrangente, que permita ao produtor ter uma maior 

disponibilidade de recursos a um preço mais baixo, para financiar sua produção 

com custos menores. 

Para fins de ilustrar a situação, o crédito oficial liberado para a área 

analisada, atendeu, na safra 2005/06 a 32,72% do custo total, na safra 2006/07 a 

34,38% e na safra 2007/08 a 32,82% do custo total de produção. 

Obviamente a situação de ter a totalidade do custo da lavoura de arroz 

financiado pelo crédito agrícola oficial é uma idéia utópica, principalmente devido 

aos altos investimentos que seriam demandados em uma operação deste porte, e 
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os custos provenientes desta, mas percebe-se que é necessária uma adequação, 

por parte do governo federal, nos montantes liberados para os agricultores, a fim 

de diminuir esta necessidade de financiamento externo, que gera custos elevados, 

principalmente neste contexto de forte descapitalização por que passam os 

orizicultores gaúchos. 

 

 

3.2.2. Mudança no volume de contratação de AGF 

 

O AGF, ou aquisição do governo federal, é um instrumento utilizado para 

garantir ao produtor a comercialização do arroz no preço mínimo oficial. Na 

eventualidade de o preço de mercado estiver abaixo desse valor mínimo, R$ 22,00 

até a última safra, o governo federal se utiliza do AGF para adquirir esse produto 

ao preço mínimo e assim regular o mercado com a formação de estoques 

reguladores. 

Mas, estando dentro dos parâmetros para requerer a proteção do AGF, a 

propriedade analisada não conseguiu realizar nenhuma venda para o governo nas 

safra 2005/06 e 2006/07, devido aos baixos valores liberados para a 

operacionalização desse instrumento. 

Desta forma se analisará agora uma situação em que a empresa consegue 

realizar a venda da quantia fixa de 10.000 sacos de arroz/safra por meio desse 

instrumento, nas duas safras citadas. 

Ressalta-se que na safra 2007/08 não foram necessárias operações de AGF, 

pois o preço médio do saco de arroz na safra estava acima do preço mínimo, não 

sendo por esse motivo analisado a influência desse instrumento na safra 

supracitada. 
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3.2.2.1. Safra 2005/06 

 

Na situação proposta mantêm-se a produtividade média e o custo de 

produção sem alterações. 

 

Receita: 

Com a venda de 10.000 sacos de arroz na safra por meio do AGF a 

R$22,00/saco, o produtor pode se capitalizar e pagar suas obrigações imediatas. 

Assim efetuou a venda do restante de seu produto em meados do segundo 

semestre auferindo um preço médio de R$ 21,81. ( Ver anexo 1 ). 

 

RECEITA SAFRA 2005/06   
  Area 350 ht 
Produtividade Média (scs/ht) 127,47 
Total Colhido ( sacos) 44.615 
Venda AGF 10.000x R$22,00 R$ 220.000,00  
Preço médio restante  R$         21,81  
Venda Restante R$ 754.953,15  
Receita Total R$ 974.953,15  

 

                               Tabela 20: Receita ( AGF contratado) safra 2005/06 

Resultado: 

Com a nova receita auferida o resultado final  do período teve uma boa 

melhora, apesar de continuar negativo: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2005/06 
Area 350 ht   
Custo total  R$ 1.091.163,50  
Receita Total  R$   974.953,15  
Prejuízo  R$   116.210,35  
    
Resultado Negativo de 10,65%   

 

                           Tabela 21: Lucratividade ( AGF contratado) safra 2005/06 

 

A situação proposta diminuiu consideravelmente o prejuízo, uma diferença de 

R$ 74.186,39, que explica a diferença percentual de quase 7%. 
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3.2.2.2. Safra 2006/07 

 

Novamente se mantêm o indíce de produtividade média e o custo de 

produção inalterados. 

 

Receita: 

Da mesma forma efetua-se a venda de 10.000 sacos de arroz mediante AGF, 

com a capitalização o produtor toma fôlego para vender o restante de sua 

produção no segundo semestre a um preço médio de R$ 23,66. ( Ver Anexo 1 ) 

 

RECEITA SAFRA 2006/07   
  Area 350 ht 
Produtividade Média (scs/ht) 127,47 
Total Colhido ( sacos) 44.615 
Venda AGF 10.000x R$22,00  R$   220.000,00  
Preço médio restante  R$            23,66  
Venda Restante  R$   876.366,40  
Receita Total  R$1.096.366,40  

 

                              Tabela 22: Receita ( AGF contratado) safra 2006/07 

 

Resultado: Com o aumento da receita o resultado final novamente 

melhorou,quase que zerando completamente o prejuízo: 

 

LUCRATIVIDADE SAFRA 2006/07 
Area 350 ht   
Custo total   R$1.102.538,50  
Receita Total  R$1.096.366,40  
Prejuízo  R$       6.172,10  
    
Resultado Negativo de 0,56%   

                               

                          Tabela 23: Lucratividade ( AGF contratado) safra 2006/07 

 

A efetivação do AGF praticamente zerou o prejuízo do período, diminuiu o 

montante em R$ 34.673,60, apesar da diferença percentual ter sido menor que a 

do período anterior, ficou em pouco mais de 3%. 
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3.2.2.3. Considerações 

A política de garantia de preços mínimos têm como base três principais 

instrumentos: o AGF, o EGF e os Contratos de opção. Estes três instrumentos tem 

algumas especificidades, mas basicamente tem o mesmo objetivo comum, 

garantir ao produtor um melhor preço na comercialização do seu produto. 

O EGF é mais específico na tentativa de diminuir o efeito da sazonalidade da 

oferta. Consistindo basicamente de um empréstimo ao produtor, com juros 

subsidiados, de uma quantia em dinheiro relativa a uma quantidade x de sacos de 

arroz ao preço mínimo oficial. Assim o produtor consegue um capital barato para 

sanear seus compromissos, sem a necessidade de vender sua produção na época 

de maior oferta, podendo assim auferir uma receita maior. 

O problema desse mecanismo é que o produtor não tem a garantia de que o 

preço do produto vai estar mais valorizado ao final do prazo do empréstimo, que é 

de seis meses. Assim se a oferta continuar superando a demanda, o produtor 

poderá ter que vender seu produto a um preço baixo para liquidar o empréstimo, já 

que nessa modalidade o governo não tem obrigação de compra do produto. 

O contrato de opção de venda é semelhante aos contratos de opção 

negociados na BMF. A diferença é que no caso específico do arroz, os contratos 

de opção de venda que existem são apenas os públicos, ou seja os negociados 

pelo governo. 

O problema desse instrumento é que no caso do preço de mercado estar 

muito baixo, o àgio dos contratos ficará muito elevado, devido à grande demanda, 

diminuindo a margem do produtor. 

Por essa razão foi escolhido para a análise o AGF, pois, apesar de ser o 

instrumento mais antigo, é o único que oferece uma garantia de preço de 

comercialização ao produtor. 

Nas análises feitas acima, o instrumento mostrou ser mais eficaz tanto maior 

for a desvalorização do preço do produto com relação ao preço mínimo. 

Obviamente que a garantia de um preço superior ao de mercado elevará a receita 

do orizicultor, mas a utilização deste instrumento ao retirar produto do mercado, 

diminui a pressão da oferta, gerando um novo ponto de equilíbrio para os preços. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na iminência do encerramento deste trabalho, espera-se que essa pequena 

análise, possa ter servido para ao menos delinear a real situação a que está 

submetido o arrozeiro gaúcho. E assim, ao retomar-se as motivações e objetivos 

que levaram a este estudo, seja possível formar uma opinião à respeito da 

questão levantada no princípio: Afinal, o arrozeiro do estado, exemplo de 

produtividade e qualidade de grão para o mundo, está tendo uma remuneração 

satisfatória, que lhe permita manter-se na atividade, a fim de  continuar produzindo 

o alimento necessário, a um preço acessível, para a população?  

Antes de se ir a fundo no âmago desta questão, se mostra importante 

confirmar algumas das afirmações observadas nesta. Será mesmo o produtor 

gaúcho um exemplo de produtividade e qualidade de grão no mercado mundial? 

Acerca disso, o IRGA traz uma informação de grande relevância, em um 

artigo da sua revista Lavoura Arrozeira, datada de agosto desse ano. Este trata da 

evolução da produção orizícola gaúcha nas últimas safras, graças em grande 

parte ao trabalho do instituto,em vários projetos englobados em um programa 

geral,denominado Arroz RS. Através da pesquisa, o instituto conseguiu aprimorar 

o manejo das tecnologias e técnicas de produção, e o principal, conseguiu 

transmitir aos produtores a importância do investimento em tecnologia  e do 

manejo adequado para uma maior produtividade do seu estabelecimento. Hoje as 

premissas básicas destes projetos ja estão sendo aplicadas em praticamente a 

totalidade das lavouras de arroz gaúchas. 

Mas a informação relevante que este artigo traz à tona é que, graças à este 

salto de produtividade, a lavoura orizícola gaúcha está entre as de maior 

produtividade média no mundo, como nos mostra a figura a abaixo: 
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Figura 4: Ranking das maiores produtividades médias do mundo 

 

Pode-se observar que a produtividade do estado está em um mesmo 

patamar da do Peru e muito próxima à do Uruguai, acima até mesmo da Argentina 

que tradicionalmente teve indíces de produtividade superiores. Outro aspecto 

importante a ser ressaltado, é que dentre os países com indice de produtividade 

igual ou superior ao gaúcho, Marrocos, Estados Unidos, Austrália e Egito, apenas 

os americanos cultivam uma área um pouco superior à do Rio Grande do Sul, os 

outros possuem àreas de cultivo inferiores à gaúcha.  

No caso específico da propriedade analisada neste estudo, ja foi referido 

que, nas três últimas safras, esta sempre teve produtividade média semelhante à 

media estadual, sendo até mesmo levemente superior no último período. Desta 

forma o índice de produtividade média da àrea analisada na última safra chegou a 

7,1 ton/ ha, o que a colocaria empatada com o Uruguai, que se encontra na quinta 

colocação geral no ranking de maior produtividade do mundo.  

Outra afirmação que se apresenta na questão acima citada, é que o arroz 

chega nas prateleiras dos supermercados a um preço acessível para a população. 

Esta é uma afirmação mais difícil de ser verificada, pois depende muito do nível 

médio de renda da população, que é muito díspare num país continental como o 

Brasil. 
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Mesmo assim outro dado trazido à baila pelo IRGA, novamente em sua 

edição da Lavoura Arrozeira de agosto do presente ano, permite que se observe 

que, o preço médio do quilo de arroz pago pelo consumidor na última década teve 

forte redução, como mostra a figura abaixo: 

 

  
Figura 5: Preço do kg do arroz ao consumidor  

 

Apesar do pequeno aumento, de aproximadamente 6% , neste ano, como ja 

mencionado, um período de forte alta nos preços internacionais dos produtos 

agrícolas, o preço do quilo do arroz comprado pelo consumidor brasileiro sofreu 

uma redução de 32% entre os anos de 2003 e 2008. Daonde pode-se concluir que 

este ganho de produtividade está sim refletindo no bolso do brasileiro, e 

permitindo que ele possa adquirir este produto, essencial na sua dieta alimentar, a 

um preço razoável. 

Após essas considerações importantes, pode-se retornar a busca pela 

resposta da questão proposta inicialmente. Para esse fim foram determinados os 

objetivos deste estudo, que se resumiram em um objetivo geral, analisar a 

lucratividade da lavoura orizícola gaúcha, e como objetivos específicos, analisar a 

importância de instrumentos da política agrícola governamental na composição e 

sustentação desta lucratividade, e também o impacto que eventuais mudanças 
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nas diretrizes e no funcionamento destes instrumentos, ocasionariam na 

lucratividade da lavoura. 

Para fins de viabilizar este estudo, foi escolhido como objeto deste, uma 

propriedade rural no interior de São Borja, que cultiva uma àrea de 350 ht de arroz 

irrigado. 

Foi feito então uma rápida contextualização do cenário onde está inserido o 

mercado orizícola gaúcho, com seus principais problemas e oportunidades. Além 

disso foram vistos alguns conceitos acerca dos intrumentos de política agrícola 

trabalhados neste estudo. 

Estudo este que consistiu na análise de indíces como produtividade, receita, 

custo de produção e finalmente lucratividade, da propriedade objeto da análise, 

em três períodos, referentes às três últimas safras do cereal. Além disso foram 

analisadas as mudanças que ocorreriam nestes índices, caso ocorresse alguma 

mudança nas regras ou na aplicação de algum instrumento da política agrícola. 

Para isso foram criadas várias situações onde algum desses parâmetros era 

modificado, e foram comparados estes resultados aos respectivos resultados 

obtidos nas situações originais. 

Após a análise dos resultados pode-se observar que os dois primeiros 

períodos foram de grande dificuldade para a propriedade analisada. A 

produtividade na primeira safra estudada foi prejudicada pela incidência de seca. 

Para complementar, a superoferta do cereal no mercado, levou o preço pago pelo 

produtor aos níveis mais baixos da série histórica. Estes dois fatores combinados 

fizeram com que a receita auferida no período fosse muito inferior ao custo de 

produção da safra. Assim o produtor teve que arcar com um forte prejuízo ao final 

desse período. 

Na safra seguinte a estiagem voltou a marcar presença, inibindo a 

produtividade. O preço do saco, se manteve em níveis baixos, apesar de uma 

pequena melhora ao final do período. No custo de produção, se pode notar a 

melhora na gestão de alguns itens operacionais, como energia elétrica e salários, 

mas um aumento forte nos juros pagos ao capital não proveniente do custeio 

oficial. Isto se explica pela forte descapitalização ocasionada pelo resultado 



 49 

negativo anterior, que fez com que o produtor necessita-se buscar mais recursos 

para financiar sua produção no mercado, ja que o crédito do governo financiou 

pouco mais de um terço do custeio da produção. Com isso este período voltou a 

gerar um resultado negativo para o estabelecimento, apesar de que relativamente 

menor que o anterior. 

Na última safra o clima foi praticamente normal, ajudando a propriedade a 

alcançar a maior produtividade média, não só dos períodos analisados, mas sim 

de toda a sua série histórica. Ajudado por todo o contexto de mudanças no 

mercado internacional, advindo de diversos fatores como, alta das comodities 

agrícolas e baixos níveis de estoques de cereais, o preço médio do saco reagiu 

com força. Com isso a receita total cresceu da mesma forma. Por outro lado o 

custo de produção cresceu fortemente, alavancado pela alta dos preços de alguns 

insumos essenciais, e ao custo financeiro elevado, graças à forte descapitalização 

do produtor após duas safras acumulando prejuízos. Mesmo assim o resultado do 

período foi positivo, gerando uma lucratividade bem razoável, superior a 15%. 

A partir destes resultados pode-se perceber que a remuneração do produtor 

orizícola gaúcho não vem sendo compensatória, pelo contrário, não garantindo a 

ele a lucratividade necessária para se manter na atividade, e assim manter o 

constante aumento de produção, que vem garantindo a distribuição do cereal para 

a população a um preço acessível. 

Acredita-se que seria interessante um estudo mais completo acerca deste 

assunto, com uma amostra de maior abrangência, bem como com uma análise 

aprofundada da situação patrimonial do arrozeiro gaúcho, a fim de se ter uma 

maior precisão a respeito das dificuldades da sua situação financeira. Mesmo 

assim, entende-se que a análise feita serve como um bom parâmetro para se 

conhecer e entender as dificuldades por que passam os integrantes deste setor 

tão importante da economia gaúcha. 

De outra forma, os resultados obtidos nas análises das variações ocorridas, 

no caso de modificações na contratação e disponibilização de instrumentos de 

política agrícola, revelam dados interessantes. 
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No caso de a totalidade do custo da lavoura ser coberto pelo custeio oficial, 

se percebeu uma diminuição geral nos custos de produção nas três safras 

analisadas. Esta diminuição do custo permitiria que fosse amenizado o prejuízo 

ocorrido na safra 2005/06, e melhor ainda, conseguiria modificar o resultado do 

período seguinte, eliminando o prejuízo e gerando um pequeno lucro. Ja na safra 

2007/08, essa modificação permitiria que a lucratividade atingisse um índice de 

quase 25%, um percentual que acredita-se ser perto do ideal para remunerar uma 

atividade com esses riscos e características. 

Já no caso de modificações na disponibilizações de AGF, se percebeu que 

este é um instrumento indispensável em épocas de forte queda nos preços de 

venda do arroz. Na safra 2005/06 a venda de 10.000 sacos de arroz, pelo preço 

mínimo da época, por meio deste instrumento, permitiria uma melhor 

comercialização do restante da safra posteriormente. Dessa forma o prejuízo 

contabilizado pela propriedade se reduziria consideravelmente. 

Igualmente no período posterior, a efetivação do AGF no início da safra 

permitiria ao produtor sanear algumas de suas dívidas mais urgentes, 

possibilitando a venda do restante da produção em meados do segundo semestre, 

auferindo uma receita maior. Dessa forma o prejuízo do período seria quase 

totalmente extinto. 

Na última safra a cotação do preço do arroz estava em um nível superior ao 

do preço mínimo, que estava cotado então em R$ 22,00, não sendo atrativa 

portanto a operacionalização deste instrumento. 

Verifica-se assim a importância de um volume adequado de recursos 

destinados ao crédito rural, bem como à operacionalização de instrumentos de 

garantia de preços mínimos, na sustentação da lucratividade dos orizicultores. Por 

essa razão seria importante que se realizassem mais estudos para determinar os 

níveis adequados destes recursos e o período propício para a sua implementação, 

bem como para determinar uma política de preços mínimos oficiais condizentes 

com a realidade do custo dos respectivos produtores. 

Mas esse estudo permite conjecturar que é necessário que se garanta um 

melhor rendimento para os orizicultores brasileiros. Desta forma podemos dizer 
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que seria razoável propor uma política de crédito agrícola que, se não atende-se a 

totalidade dos recursos necessários para financiar uma safra, cobri-se ao menos 

dois terços desta, o que fortaleceria o produtor na sua negociação com os 

fornecedores, podendo este, comprar os insumos à vista, com um custo mais 

baixo e, consequentemente, tendo um menor gasto com juros sobre o montante 

do capital captado do mercado. 

De outro lado, entende-se que também faz-se necessária uma política de 

preços mínimos atualizada e funcional. No caso específico do arroz, cujo preço 

mínimo oficial está cotado hoje a R$ 25,80, seria necessário uma atualização para 

um preço mínimo próximo ao calculado pelo IRGA no primeiro semestre desse 

ano, cotado em R$ 29,64. 

Ao mesmo tempo teriam que ser destinados os recursos necessários a fim de 

que se pudessem operacionalizar estes instrumentos garantidores do preço 

mínimo. Estas ações beneficiariam principalmente as duas pontas da cadeia do 

arroz, de um lado os produtores teriam a garantia de que não iriam vender o seu 

produto por um valor abaixo de seus custos de produção, e do outro lado os 

consumidores que, com a formação de estoques reguladores por parte do governo 

graças a contratação destes instrumentos, não seriam surpreendidos com 

variações bruscas no preço do cereal nas prateleiras, o que ocorreria se, por 

exemplo houvesse uma queda brusca na produção devido à diminuição da àrea 

plantada ou mesmo da influência de fatores climáticos como as secas. 

 

O que se percebe é que o arrozeiro gaúcho está atravessando um período 

crucial no desenvolvimento da sua cadeia produtiva, e na consequente conquista 

de melhor espaço no mercado mundial, em meio à incertezas de todos os lados.  

Se por um lado a tendência de alta no preço do saco do arroz no mercado 

internacional no último ano, associado aos baixos estoques de passagem, tanto 

brasileiros quanto mundiais, dá uma perspectiva de cenário positivo, o aumento da 

incerteza a respeito do crescimento mundial coloca em xeque o contínuo 

crescimento da demanda, e por consequência a tendência de aumento da 

rentabilidade nos próximos anos. 
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Da mesma forma a sequência de maus resultados dos últimos anos, 

amainada pela melhor performance da última safra, não permite que os produtores 

possam dispor de grandes quantias de recursos para investir em tecnologia, a fim 

de continuar o aumento da produção,com a finalidade de atender o crescimento 

da demanda do mercado interno, e ao mesmo tempo aumentar a sua participação 

no mercado externo, como vem ocorrendo nesse ano. 

Para isso seria necessário que o governo federal se dispusesse a incentivar 

a produção orizícola, a fim de que os produtores tivessem disponíveis os recursos 

necessários para o contínuo aumento na produtividade e na qualidade do grão, 

permitindo ao país tomar um lugar de cada vez mais destaque na produção de 

arroz no mundo, vindo a se tornar quem sabe, em um relativamente curto período 

de tempo, um dos maiores produtores e exportadores deste cereal no mundo. 

Por fim acredita-se que, com um planejamento estratégico correto, com 

garantia de crédito para investimentos na expansão da produção e incremento 

constante de tecnologia, e uma política diplomática eficiente que permita a entrada 

dos produtos brasleiros  em um número cada vez maior de nações, não apenas a 

produção orizícola, e sim toda a produção agropecuária brasileira, possa se 

desenvolver e apresentar um crescimento muito forte, capaz de colocar o Brasil 

numa posição de vanguarda na produção de alimentos e de energia no cenário 

mundial. 

Pois tão logo o planeta se recupere dessa crise econômica que agora o 

assola, e, espera-se que essa recuperação inicie o mais rápido possível, o setor 

que representa a necessidade mais básica da população humana vai ser o 

primeiro a reagir, a demanda por alimentos vai ser a primeira a subir. E com a 

retomada do ritmo de crescimento a demanda por energia se tornará cada vez 

mais forte. Dessa forma a produção agropecuária brasileira poderá ter um papel 

fundamental na concretização de um ideal que há muito permeia o pensamento do 

governo e de todos os brasileiros, o ideal de tornar o país uma das principais 

potências da economia mundial. 
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GLOSSÁRIO 

 

CONAB: Companhia Nacional de Abastecimento 

Empresa pública, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - Mapa, criada por Decreto Presidencial e autorizada pela Lei nº 

8.029, de 12 de abril de 1990, tendo iniciado suas atividades em 1º de Janeiro de 

1991. A Conab é a empresa oficial do Governo Federal, encarregada de gerir as 

políticas agrícolas e de abastecimento, visando assegurar o atendimento das 

necessidades básicas da sociedade, preservando e estimulando os mecanismo de 

mercado.  

  

 

IRGA: Instituto Riograndense do Arroz 

É uma entidade pública, com autarquia administrativa, subordinada ao 

Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da 

Agricultura. Foi criado e oficializado pelo Decreto-Lei nº 20, de 20 de junho de 

1940. Tem como finalidade principal incentivar, coordenar e superintender a 

defesa da produção, da indústria e do comércio de arroz produzido no Estado. 

 

Hectare: Unidade de medida agrária, equivalente a 100 ares ou 10.000 metros 

quadrados. 

 

 

              

 

 

 

 


